PARECER Nº 825, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre A EMENDA de plenário Nº 1, APRESENTADA Ao Projeto de lei nº 302, de 2009

De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe dispõe sobre critérios para ingresso de pessoas com deficiência em estabelecimentos estaduais de ensino médio, técnico e superior.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 56ª a 60ª Sessões Ordinárias, de 06 a 12/05/2009, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi distribuído à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e à Comissão de Educação, hoje chamada Comissão de Educação e Cultura, tendo ambas exarado pareceres favoráveis à proposição.

Consecutivamente, em Plenário, a propositura recebeu, em conformidade com o artigo 175, II, do Regimento Interno Consolidado, a Emenda n.º 1, que retirou a vírgula existente depois do termo “médio”, constante no artigo 1º, “caput”, e em seu parágrafo único, deixando clara a ideia de que a reserva de vagas proposta se dará em estabelecimentos de ensino médio técnico e de ensino superior. 

Cabendo, então, às mesmas Comissões sobreditas pronunciarem-se sobre a referida emenda, nos termos do artigo 193 do sobredito diploma legal, esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, oportunamente, analisa a ideia proposta em Plenário quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Considerando que o conteúdo analisado se circunscreve à retirada da vírgula depois do termo “médio”, constante no artigo 1º da proposta, não visualizamos quaisquer ressalvas que já não possam ter sido feitas quando do estudo integral da matéria em foco. A retirada da vírgula corrigiu o texto original do projeto e deixou explícita a intenção do autor: a de reservar vagas para as pessoas com deficiência em dois tipos de estabelecimentos de ensino – médio técnico e superior. A emenda proposta, por se limitar a corrigir os tipos de estabelecimentos de ensino que reservarão vagas às pessoas com deficiência, não modifica, portanto, o exame constitucional, legal e jurídico já realizado sobre o tema, motivo pelo qual não nos opomos à mudança apresentada em Plenário.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à Emenda de Plenário n.º 1 apresentada ao Projeto de Lei n.º 302, de 2009. 

a) Professor Auriel – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à emenda de plenário nº1.

Sala das Comissões, em 22/2/2017.

a) Caio França – Presidente
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